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PODER PUBLICO - RAMA LEGISLATIVA NACIONAL 

LEY 19 DE 1968 

( j u n i o 22) 

por la cual se auxil ia un es tablec imiento de educación, 

y se d ic tan otras disposiciones. 

El C o n g r e s o do C o l o m b i a 

D E C R E T A : 

Ar t í cu lo l 9 Auxi l i ase con la s u m a de d o s c i e n t o s m i l pe -
sos (S 200.000.00), a la E s c u e l a - H o g a r " S a g r a d o C o r a z ó n 
de las H e r m a n i t a s d e los Pobres" , que f u n c i o n a e n la c iu -
d a d d e B o g o t á , con el o b j e t o de a m p l i a r d i c h a Escue l a a 
e s tud io s c o m p l e m e n t a r i o s p a r a n i ñ a s . 

Ar t i cu lo 2? D icho aux i l io s e r á p a g a d o por el G o b i e r n o 
N a c i o n a l e n l a s c u a t r o p r ó x i m a s v igenc ias , a r a z ó n de c i n -
c u e n t a mi l pesos ($ 50.000.00j. a n u a l e s . 

Ar t í cu lo 3? A u t o r í z a s e .al G o b i e r n o N a c i o n a l p a r a h a c e r 
los t r a s l a d o s c o r r e s p o n d i e n t e s , con el f i n d e d a r c u m p l i -
m i e n t o a la p r e s e n t e Ley. 

Ar t i cu lo L a s f o r m a l i d a d e s ex ig idas po r la Ley U de 
1967, y d e c o n f o r m i d a d con el a r t ícu lo . 10 d e la m i s m a , 
s e r á n c u m p l i d a s po r la e n t i d a d b e n e f i c i a d a con la presente . 
Ley. en el m o m e n t o de h a c e r s e el p a g o d e l a s a p r o p i a c i o -
n e s a q u e e l la se r e f i e r e . 

A r t i c u l o 59 E s t a Ley rige desde su s a n c i ó n . 

D a d a en B o g o t á , D . E„ a 28 d e m a y o ' d e 1968. 
El P r e s i d e n t e del S e n a d o . 

G U I L L E R M O A N G U L O GOMEZ 

£1 P r e s i d e n t e de la C á m a r a de R e p r e s e n t a n t e s , 

R A M I R O A N D R A D E 

El S e c r e t a r i o del S e n a d o , 
Ovidio Rincón 

El S e c r e t a r i o de la C á m a r a de R e p r e s e n t a n t e s , 

Luis Esparragoza Gálvez 

R e p ú b l i c a d e C o l o m b i a . G o b i e r n o N a c i o n a l . 

Bogo tá , D. R , j u n i o 22 de 1968. 
P u b l í q u e s e y e j e c ú t e s e . 

C A R L O S L L E R A S R E S T R E P O 

El M i n i s t r o d e H a c i e n d a y C r é d i t o Públ ico , Abdón Es-
p i n o s a V a l d e r r a m a . El M i n i s t r o de E d u c a c i ó n N a c i o n a l , G a -
briel B e t a n c u r Mejía. 

LEY 20 DE 1968 

( j u n i o '22) 

por la cual se concede un auxi l io a u n es tab lec imiento 

educativo, y se dictan otras disposiciones. 

El C o n g r e s o de C o l o m b i a 

D E C R E T A : 

Art ícu lo Lá N o r m a l S u p e r i o r " S a n Car los" , de ¡a c iu -
d a d de L a U n i ó n , D e p a r t a m e n t o de N a r i ñ o , a p a r t i r d e 
!a v igenc ia d e es ta Ley, s e g u i r á f u n c i o n a n d o c o m o e s t a b l e -
c i m i e n t o e d u c a t i v o n a c i o n a l , d e n t r o d e la c a t e g o r í a e n q u e 
se e n c u e n t r a a c t u a l m e n t e . s i endo de c a r g o d e la N a c i ó n 

' — M i n i s t e r i o d e E d u c a c i ó n Nac iona l—. su o r i e n t a c i ó n p e d a -
gógica, d o t a c i ó n y s o s t e n i m i e n t o , c o m o t a m b i é n t o d o s los 
e l e m e n t o s que s e a n n e c e s a r i o s p a r a su b u e n servicio. 

Ar t í cu lo 2° El G o b i e r n o N a c i o n a l p r o c e d e r á a t e r m i n a r 
la c o n s t r u c c i ó n d e los edi f ic ios en d o n d e f u n c i o n a 1.a Nor -
m a l a q u e se r e f i e r e el a r t í c u l o a n t e r i o r , la cua l l l e n a r á 
t o d a s l a s c o n d i c i o n e s que la t écn ica m o d e r n a i n d i q u e en 
el r a m o � pedagóg ico . 

Ar t ícu lo 3? L a N o r m a l S u p e r i o r " S a n C a r l o s " q u e se 
n a c i o n a l i z a po r m i n i s t e r i o de la p r e s e n t e Ley. c o n t a r á 
con Jos aux i l ios q u e p a r a su s o s t e n i m i e n t o , d o t a c i ó n e i n -
vers ión a p o r t a a h o r a el M i n i s t e r i o de E d u c a c i ó n N a c i o n a l , 
los que d e b e r á n a u m e n t a r s e de a c u e r d o a las n e c e s i d a d e s 
de es te e s t a b l e c i m i e n t o de e d u c a c i ó n n o r m a l i s t a supe r io r . 

A r t í c u l o 4? La N o r m a l . S u p e r i o r p a r a S e ñ o r i t a s " S a n 
Car los" , de La U n i ó n t N a r i ñ o ) , t e n d r á u n auxi l io a n u a l 
de q u i n i e n t o s mi l pesos p a r a t e r m i n a c i ó n d e su c o n s t r u c -
ción. q u e se i n c l u i r á n p a r t i r del P r e s u p u e s t o N a c i o n a l 
del a ñ o p r ó x i m o , d u r a n t e c inco a ñ o s consecu t ivos . 

A r t í c u l o 5? E n ca so d e que , n o f u e r e n i n c l u i d a s en el 
P r e s u p u e s t o N a c i o n a l las p a r t i d a s a q u e se r e f i e r e el a r -

. t i cu lo a n t e r i o r , el G o b i e r n o N a c i o n a l q u e d a f a c u l t a d o p a r a 
a b r i r los c r é d i t o s ad ic iona les , o h a c e r los t r a s l a d o s y a p r o -

� p i a c i o n e s p r e s u p u é s t a l e s n e c e s a r i o s p a r a q u e se c u m p l a 
' l a p r e s e n t e Ley. 

A r t í c u l o ' 6° E s t a Ley r e g i r á desde su s a n c i ó n . 

D a d a e n Bogo tá , D. E., á 28 de m a y o dé 1968. 

� E l Presidente del Senado, 
' � ' GUILLERMO 'ANGULO GOStEZ 

El P r e s i d e n t e d e la C á m a r a de R e p r e s e n t a n t e s , 

RAMIRO A N D R A D E 

El S e c r e t a r i o de l S e n a d o , 
Ovidio Rincón 

El S e c r e t a r i o de la C á m a r a de R e p r e s e n t a n t e s , 

Luis Esparragoza Gálvez 

R e p ú b l i c a de Co lombia . G o b i e r n o N a c i o n a l . 

Bogo tá , D. E., j u n i o 22 de 1968. 

P u b l í q u e s e y e j e c ú t e s e . 
C A R L O S L L E R A S R E S T R E P O 

El .Min i s t ro de H a c i e n d a y C r é d i t o Públ ico , Abdón Es-

pinosa Valderrama. Él M i n i s t r o de E d u c a c i ó n N a c i o n a l , G a -

briel B e t a n c u r Mejía . El M i n i s t r o d e O b r a s P ú b l i c a s , Ber -

nardo Garcés Córdoba. 

/ R E S I D E N C I A d « . : l a R E P U B L I C A 

Contrato 

C O N T R A T O N U M E R O O C H O 

Con la s e ñ o r a Glo r i a J a r a m i l l o de R i c a u r t e . 

E n t r e J o h n A g u d e l o Ríos, qu i en ob ra en su condic ión de 
S e c r e t a r i o G e n e r a l , D i r e c t o r del D e p a r t a m e n t o A d m i n i s -
t r a t i v o de la P r e s i d e n c i a de la R e p ú b l i c a , q u i e n en a d e l a n -
te se d e n o m i n a r á la Nación, por una p a r t e , y Glo r i a J a r a -
mi l lo d e R i c a u r t e , po r o t r a , o b r a n d o en su p r o p i o . n o m b r e , 
qu ien en a d e l a n t e se l l a m a r á el Contratista, se ha c e l e b r a -
do el c o n t r a t o c o n t e n i d o en las s igu ien te s c l áusu las : 

P r i m e r a . Objeto. El C o n t r a t i s t a se obl iga p a r a con la N a -
ción a i n c o r p o r a r su c a p a c i d a d n o r m a l d e t r a b a j o a su s e r -
vicio exc lus ivo , en el d e s e m p e ñ o de las s igu ienes f u n c i o -
nes: Supe rv i s ión de las a c t i v i d a d e s sociales y de s e r v e i o del 
P a l a c i o de S a n Car los ,y d e la .Casa d e C a m p o p re s idenc i a l 
(Ha to G r a n d e ) : m a n e j o y m a n t e n i m i e n t o de los b ienes des-
t i nados al se rv ic io de d ichas ac t iv idades : v ig i lanc ia p e r m a -
n e n t e del a r r e g l o .v p r e s e n t a c i ó n de las d i f e r e n t e s d e p e n -
denc i a s b a j o su cu idado , y t o d a s las d e m á s i n h e r e n t e s q u e 
le sean s e ñ a l a d a s p o r <=us r e s p e c t i v o s s u p e r i o r e s . 

S e g u n d a . El p lazo del p r e s e n t e c o n t r a t o se rá de t r e s (3) 
meses , con t ados a p a r t i r de l v e i n t e (20) d e m a y o d e mi l 
n o v e c i e n t o s sesen ta y ocho (1968), o sea q u e se d a r á po r 
t e r m i n a d o el d ía v e i n t e (20) d e ' a g o s t o del m i s m o año . y 
solo pod r á ser p r o r r o g a d o m e d i a n t e n u e v o c o n t r a t o escr i to . 

T e r c e r a . El C o n t r a t i s t a r ec ib i r á como r e m u n e r a c i ó n , la 
c a n t i d a d de t r e s mi l pesos (5 3.000.00) m o n e d a c o r r i e n t e , 
po r cada m e n s u a l i d a d venc ida , s u m a . que se rá c a n c e l a d a 
por la P a g a d u r í a de la P r e s i d e n c i a d e la R e p ú b l i c a . 

C u a r t a . C a d u c i d a d . La Nac ión p o d r á , de modo u n i l a t e r a l 
y por r e so luc ión m o t i v a d a , d e c l a r a r la c a d u c i d a d del p r e -
sente con t r a to , c o n f o r m e a las n o r m a s del a r t í c u l o 254 ele 
la L e y 167 de" 1941. 

Qu in t a ! E l pago del p r e s e n t e c o n t r a t o p o r p a r t e de la N a -
ción, es tá cond ic ionado al m o n t o d e la a p r o p i a c i ó n re spec t i -
va y se i m p u t a r á al C a p í t u l o 010, a r t i c u l o 103 de l P r e s u -
pues to de gas tos_vigente . 

Sex ta . El C o n t r a t i s t a se rá a f i l i ado fo rzoso a la C a j a N a -
c ional de P r e v i s i ó n Socia l y t e n d r á d e r e c h o al c ó m p u t o 
del t i e m p o de se rv ic ios p a c t a d o s p a r a e fec tos de l r econoc i -
m i e n t o de las p r e s t a c i o n e s a q u e t e n g a d e r e c h o c o n f o r m e 
a- la ley. 

S é p t i m a . E l C o n t r a t a n t e g a r a n t i z a el c u m p l i m i e n t o de 
todas y cada una de las ob l igac iones c o n t r a í d a s por el p r e -
sen te c o n t r a t o con u n a caufción p r e n d a r i a o con la f ' a n z a 
de una c o m p a ñ í a d e seguros , en la c u a n t í a y t é r m i n o s q u e 
f i j e la Con t ra lo rea G e n e r a l de la Repúb l i ca . 

Oc tava . L a s d i spos ic iones p e r t i n e n t e s de l Código F isca l 
Nacional , h a c e n p a r t e de l p r e s e n t e con t r a to , y se en t i en -
d e n i n c o r p o r a d a s en su t ex to . 

Novena . El p r e s e n t e c o n t r a t o r e q u i e r e del r eg i s t ro a n t e la 
Di recc ión N a c i o n a l del P r e s u p u e s t o , el pago de los i m p u e s -
tos de t i m b r e y pub l i cac ión e n el Diario Oficial, s e r á n p o r 
c u e n t a del C o n t r a t i s t a . ' 

Déc ima . P a r a cons t anc i a se f i r m a en Bogotá , a los c inco 
días del m e s de j u n i o d e mil novec i en to s sesen ta y ocho, 
en diez e j e m p l a r e s de l m i s m o t eno r . 

John Agudelo Rí-s . Gloria Jaramil lo de Ricaurte, cédu la 
de c i u d a d a n í a 20001754 de Bogotá . 

( F i r m a i l eg ib ' e ) , c édu la de c i u d a d a n í a n ú m e r o 85189 de 
Bogotá . ( F i r m a i leg ib le ) , cédu la de c i u d a d a n í a 2900025 de 
Bogotá . 

A l m a c é n de Pub l i cac iones . — Rec ibo 8693. — Derechos . 
S 31.85. 10-VI-68. Gloria E. Ci faentes S. 

- ; M - > N I S T E R I O . J f ^ í ^ ^ l i ^ Ñ O 

C o n t r a t o 

Con B e n j a m í n L ó p e z R a m í r e z . 

Los suscr i tos : J a c o b o P é r e z Escoba r , con cédu la de c iu -
d a d a n í a n u m é r o 4970013'de S a n t a Mar t a ; ' o b r a n d o en su ca-
r á c t e r d e Minis.t+o d e Gob ie rno , e n c a r g a d o , m a y o r - d e e d a d . 

vec ino de Bogotá , D. E.. po r una p a r t e , q u e en a d e l a n t e se 
d e n o m i n a r á el Gobierno, y por la o t r a , B e n j a m í n López R a -
mírez . t a m b én m a y o r , d e esta m i s m a vec indad , y c e d u l a d o 
b a j o el n ú m e r o 1210597 de Maniza les , q u i e n p a r a los f i n e s 
del p r e s e n t e c o n t r a t o se d e n o m i n a r á el Contratista, h e m o s 
c e ' e b r a d o el c o n t r a t o c o n t e n i d o en las s i gu i en t e s c l áusu la s : 

P r i m e r a . El G o b i e r n o d e b i d a m e n t e a u t o r i z a d o p o r el D e -
c re to n ú m e r o 597 del 20 de ab r i l de l año en curso , comi -
s iona al C o n t r a t i s t a p a r a que , en su ca l idad de Asesor J u -
r íd ico VII, g r a d o 24, n ive l a ) . J e f e de la Of i c ina J u r í d i c a 
del Min i s t e r io de Gob ie rno , as is ta a l S e m i n a r i o s o b r e " S e r -
vicios C e n t r a l e s p a r a los G o b i e r n o s L o c a l e s en A m é r i c a La-
t i n a " q u e se c e l e b r a r á en la c iudad de Río de J a n e i r o , R e -
púb l i ca de l B r a s : l , e n t r e el 20 y el 30 de m a y o p r ó x i m o , y 
haga, d u r a n t e el m e s - d e j u n i o del p r e s e n t e año, la g i ra de 
e s tud io c o m p l e m e n t a r i o po r la R e p ú b l i c a F e d e r a l A l e m a n a . 

S e g u n d a . E l t é r m i n o de la comis ión q u e se c o n f i e r e al 
C o n t r a t i s t a es de c u a r e n t a y dos (42) días, con t ados a p a r t i r 
del 20 de los co r r i en tes , e q u i v a l e n t e al de l S e m i n a r i o y gi-
ra de q u e se ha h e c h o menc ión . 

T e r c e r a . D u r a n t e el t é r m i n o de la comis ión , el C o n t r a t i s t a 
c o n t i n u a r á d e v e n g a n d o su sue ldo ac tua l , o sea u n a a s igna -
ción m e n s u a l de c u a t r o mil dosc ien tos pesos ($ 4.200.00) m o -
neda c o r r i e n t e , de c o n f o r m i d a d con los D e c r e t o s 1725 de 
1964 y 2196 de 1965. s u m a s q u e se p a g a r á n p o r la P a g a d u -
ría del Min i s t e r i o de Gob ie rno , q u i n c e n a l m e n t e , a q u i e n el 
C o n t r a t i s t a au to r i ce , y p r ev i a p r e s e n t a c i ó n de las r e spec t i -
vas cuen t a s . 

C u a r t a . El C o n t r a t i s t a se obl iga p a r a con el G o b i e r n o : a) 
A p r e s t a r s e rv ' c ios a la A d m i n i s t r a c i ó n - p ú b l i c a co lombia -
na po r un pe r íodo no i n f e r i o r a un (1) año, c o n t a d o a p a r -
t i r de la f e c h a de su r e g r e s o al país, en su e m p l e o t i t u l a r 
o en o t ro de s imi l a r o s u p e r i o r ca t ego r í a o e n f u n c i o n e s 
a c o r d e s con su espec ia l idad , en caso de q u e el G o b i e r n o lo 
cons ide re c o n v e n i e n t e , y b) A p r e s e n t a r un i n f o r m e d e n t r o 
de los dos meses s i gu i en t e s al v e n c i m i e n t o de la comisión, 
r e s u m i e n d o sus es tud ios e inves t igac iones , a n a l i z a n d o las f a -
c i l idades p u e s t a s a su disposic ión p a r a el c u m p l i m i e n t o de 
su p l a n de t r a b a j o , y d a n d o a conoce r sus p l anes y p r o g r a m a s 
p a r a la u t i l i zac ión de sus e x p e r i e n c i a s y c o n o c i m i e n t o s en el 
Min i s t e r io de G o b i e r n o o en c u a l q u i e r a o t r a d e p e n d e n c i a o f i -
c : a l q u e se o c u p e p e r m a n e n t e a t r a n s i t o r i a m e n t e d e l a s mi s -
m a s cues t iones . 

Q u i n t a . El G o b i e r n o g a r a n t i z a al C o n t r a t i s t a la c o m p u t a -
ción del t i e m p o q u e é s t e p e r m a n e z c a en el c u m p l i m i e n t o de 
la comis ión en el e x t e r i o r , p a r a e f e c t o d e las p r e s t a c i o n e s 
socia les que le c o r r e s p o n d e n de a c u e r d o con la ley, así co-
mo t a m b i é n p a r a e fec tos de su i n c o r p o r a c i ó n en la C a r r e -
ra A d m i n i s t r a t i v a . 

S e x t a . P a r a g a r a n t i z a r el c u m p l i m i e n t o . d e las ob l i ga -
c iones q u e por m e d i o de es te c o n t r a t o se i m p o n e n al C o n -
t ra t i s t a , se f i j a a és te u n a cauc ión de diez mi l pesos ($'10.000) 
m o n e d a co r r i en t e , sin p e r j u i c i o de q u e el G o b i e r n o p u e -
da d e c l a r a r a d m i n i s t r a t i v a m e n t e c a d u c a d o el p r e s e n t e con-
t r a t o p o r m u e r t e o i ncapac idad d e f i n i t i v a p a r a el t r a b a j o 
de l C o n t r a t i s t a o p o r r e n u e n c i a m a n i f i e s t a p a r a el c u m -
p l i m i e n t o de sus obl igac iones . La c a d u c i d a d t e n d r á q u e de -
c l a r a r s e m e d i a n t e r e s o l u c i ó n m o t i v a d a , la cua l p r o d u c i r á 
los e f ec to s c o r r e s p o n d i e n t e s desde el m o m e n t o de su n o -
t i f i cac ión p e r s o n a l a l C o n t r a t i s t a . 

S é p t i m a . De c o n f o r m i d a d con el D e c r e t o 3320 de 30 de 
d i c i e m b r e d e 1963, po r r azón de su c u a n t í a , i n f e r i o r a qu i -
n i en tos mi l pesos ($ 500.000.00), el p r e s e n t e c o n t r a t o no r e -
q u i e r e la a p r o b a c i ó n del s eñor P r e s i d e n t e d e la R e p ú b l i c a , 
ni ' e l - c o n c e p t o f a v o r a b l e de l C o n s e j o de Min i s t ros , ni su 
rev i s ión po r el C o n s e j o de Es tado ; p e r o su p e r f e c c i o n a m i e n -
to .sí está cond ic ionado al r eg i s t ro de l m i s m o en el Min i s -
te r io de H a c i e n d a y C r é d i t o Púb l i co , a su pub l i cac ión en 
el Diario Oficial, y al pago de los i m p u e s t o s de t i m b r e y p a -
pel se l lado , t odo el lo por cuen ta del C o n t r a t i s t a , qu i en de -
b e r á a c o m p a ñ a r t a m b i é n los c e r t i f i c a d o s de paz y sayvo con 
el T e s o r o Nac iona l por concep to de l impues to sobre la r e n -
ta y c o m p l e m e n t a r i o s . 

Oc tava . El va lo r de l p r e s e n t e c o n t r a t o se i m p u t a r á al 
C a p í t u l o 55, a r t í c u l o 0562 del P r e s u p u e s t o Nac iona l de la 
a-ctual v igencia , s iendo e n t e n d i d o q u e d icho pago se a j u s -
t a r á a l a s d i spon ib i l i dades p r e s u p u é s t a l e s . 

En cons t anc i a se f i r m a el p r e s e n t e c o n t r a t o po r los q u e 
en él i n t e r v i e n e n como pa r t e s , y por dos tes t igos idó-
neos, en Bogotá , D. E., a m a y o t r e s (3) de mi l n o v e c i e n -
tos sesen ta y ocho (1968). 

Repúb l i ca de Colombia . Min i s t e r i o de G o b i e r n o . D e s u a c h o 
del Min is t ro . Jacobo Pérez Escobar.' E l Contratista, Benja-
mín López Ramirez. 

Test igos : ( F i r m a i legible) , cédu la de c i u d a d a n í a n ú m e -
ro 17016595 de Bogotá . Nicolás C. P á j a r o P., c é d u l a de c i u -
d a d a n í a n ú m e r o 17080192 de Bogotá . 

A l m a c é n d e P u b l i c a c i o n e s . — Recibo 8456. — Derechos , 
$ 54.25. 3-VI /68 . Gloria de Talacios. 
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26 Miércoles 3 de julio de 1968 D I A R I O O F I C I A L 

M I N I S T E R I O de J U S T I C I A 

Cnntratns 

Contrato entre el Gobierno Nacional y el Departamento del 
Huila para la continuación de la construcción de la Cárcel 

de la Plata. 

Ent re los suscritos a saber : Dar ío Echandía , vecino de 
Bogotá, con cédula de c iudadanía n ú m e r o 38 de Bogotá, en 
su carácter de Minis t ro de Just icia , y Berna rdo Garcés Cór-
doba, vecino de Bogotá, con cédula de c iudadanía número 
2436882 de Cali, en su carác ter de Minis t ro de Obras Públi-
cas, por una par te , que en el curso de este documento se 
denominará el Gobierno, y Max Duque Pa lma mayor de 
edad, vecino de Neiva, con cédula de c iudadanía número 
4869975 de Neiva, quien obra en su carác te r de Gobernador 
del Depa r t amen to del Huila, por la o t ra par te , que en ade -
l a n t e se l l amará el Departamento, se ha celebrado el con-
venio expresado en las cláusulas del presente contra to , pre-
vios los siguientes considerandos: 

Pr imero. Que de conformidad con el n u m e r a l 14 del a r -
tículo 120 de la Const i tución Nacional corresponde al P ; e -
s idente de la República como suprema au tor idad adminis -
t ra t iva ce lebrar . con t ra tos adminis t ra t ivos pa ra la e jecu-
ción de obras públicas. 

Segundo. Que en concordancia con los art ículos 57 y 135* 
de la Consti tución Nacional, los ar t ículos 59 y 60 del D e -
creto 0550 de 1960 han previsto la celebración de esta cla-
se de cont ra tos por los Ministros respectivos, med ian te el 
cumpl imiento de los requisitos que las mismas no rmas de-
t e rminan . 

Tercero. Que el Artículo 2? del Decreto número 151 de 1967 
as igna al Ministerio de Obras Públicas a par t i r del 1? de 
julio de 1967, la construcción, conservación y admin i s t r a -
ción de inmuebles de propiedad de la Nación que requieran 
las dependencias directas del Gobierno. 

Cuarto. Que en el Presupuesto Nacional de la ac tua l vi-
gencia f iguia una par t ida de $ 500.000.00 pa ra la Cárcel de 
La Pla ta . 

�Quinto. Que el Gobernador del D e p a r t a m e n t o del Huila 
está facul tado pa ra celebrar esta clase de cont ra tos por la 
Ordenanza número 1 de 1963. 

Sexto. Que el D e p a r t a m e n t o por el hecho de conocer las 
caracter ís t icas de las obras que "'deben real izarse está en 
condiciones de cumplir con todos y cada uno de los com-
promisos que. adquiere por medio del presente documento . 

Cláusula pr imera. Objeto del contrato. El D e p a r t a m e n t o 
se obliga a e jecutar pa ra el Gobierno d i r ec t amen te o por 
medio de subcontratos , en los términos que señala este 
convenio, los estudios y las obras necesar ias p a r a la con-
t inuación de la construcción de la Cárcel de La P la t a . 

Cláusula segunda. Planos, proyectos, normas y especifi-
caciones. Los planos, proyectos, no rmas y especificaciones 
a que deberá su je ta r se la ejecución de las obras, ma te r ia 
de este contra to , serán los que aprueben los Ministerios de 
Jus t ic ia y Obras Públicas, ya sean elaborados p o r el De-
p a r t a m e n t o o median te subcont ra tos de estudios ver i f ica-
tíos ej-i vir tud de este convenio. 

D u r a n t e el desarrollo de este contra to , los Minister ios ci-
t ados podrán ordenar los cambios que es t ime convenientes 
e n los referidos planos, proyectos, n o r m a s y especificacio-
nes. Si estas variaciones se hacen después de la ejecución 
de un t r a b a j o el Gobierno reconocerá al D e p a r t a m e n t o el 
valor correspondiente a las obras o a las par tes de las obras 
que h a y a realizado de conformidad con lo est ipulado pa ra 
ellas en este con t ra to y que por esos cambios tuvieren que 
ser reconst ru idas o abandonadas . 

Igua lmente cuando a juicio del D e p a r t a m e n t o sea acon-
sejable modif icar tales planos, proyectos, n o r m a s y espe-
cificaciones, someterá esas variaciones con el concepto del 
In t e rven to r y los estudios correspondientes a la ap roba-
ción de los Ministerios de Just ic ia y Obras Públicas, expli-
cando las causas que las jus t i f iquen. Si los Minister ios de 
Jus t ic ia y Obras Públ icas no las aprobaren , el D e p a r t a -
m e n t o se s u j e t a r á a los proyectos, planos, n o r m a s y espe-
cif icaciones acordados or ig inalmente . En caso de ' ser ap ro-
b a d a s d ichas modificaciones, se le p a g a r á al D e p a r t a m e n -
t o el mayor valor por las can t idades de obra resu l t an tes y 
a los precios uni tar ios que se establezcan en los subcon t r a -
tos. 

Si se t r a t a de un t r a b a j o pa ra el cual no se haya f i j ado 
precios uni tar ios , éstos podrán f i j a r se por medio de ac ta 
suscr i ta por el D e p a r t a m e n t o y el Ingeniero In te rven tor , la 
cua l deberá someterse a la aprobación de los Minister ios 
ci tados. 

Cláusula tercera. Enseres de oficina y equipo para las 
obras. El D e p a r t a m e n t o podrá e jecu ta r las obras obje to de 
es te con t ra to por medio de subcont ra tos en los cuales se 
i m p o n d r á a los subcont ra t i s tas la obligación especial de 
e f ec tua r esa ejecución con enseres de of icina y equipos que 
les per tenezcan o sobre los cuales puedan disponer l ibre-
m e n t e y t engan a sus órdenes y mando , con la adver tencia 
d e que todos los gastos de reparac ión , sostenimiento y cual -
quiera otros que d e m a n d e n dichos e lementos cor rerán por 
c u e n t a de ellos. 

También se expresará en tales documentos el equipo mí-
n i m o con que deban iniciar la realización de- las Obras que 
subcon t ra t en y la obligación de a u m e n t a r l o cuando lo solici-
t e el In te rventor , pa r a que esas realizaciones las lleven a ca -
bo den t ro del t é rmino que corresponda a lo es t ipulado én la 
cláusula que en este con t ra to se d e n o m i n a r á ' 'Plazo pa ra 
iniciar y t e rmina r las obras y vigencia del cont ra to" . Debe 
igua lmen te .establecerse en dichos, subcont ra tos la obliga-
ción del Subcont ra t i s t a de que e l . equ ipo adicional que pi-
da el In t e rven to r deberá es tar en la obra a m á s t a r d a r 
dos (21 meses después de la solicitud respectiva.-. 

Si el Subcont ra t i s t a no da .estricto cumpl imiento .a ió 
aco rdado en esta cláusula, el D e p a r t a m e n t o o - el Gobierno 
podrán caducar el respectivo subcon t ra to e. imponer muí-, 
t a s al Subcont ra t i s t a h a s t a de cien pesos ($' 100.00) d i a -
rios por cada máqu ina que fa l te o que no está en buenas 

Cláusula cuar ta . Nombramiento de personal. En los sub-
cont ra tos que celebie el D e p a r t a m e n t o se es tablecerá ' la 
obligación del Subcont ra t i s t a de m a n t e n e r al f r e n t e de las 
obras objeto de este convenio a un Ingeniero t i tu lado y m a -
triculado, p rev iamente aceptado por los Ministerios de Jus -
ticia y Obras Públicas, con autorización pa ra a c t u a r en su 
nombre y para decidir con el I n t e rven to r cualquier a sun to 
re la t ivo a los t r aba jo s con t ra tados . También el Subcon t r a -
t is ta se comprometerá a ocupar en las obras al personal 
técnico requerido, el cual se rá seleccionado d e n t r o del m á s 
competen te en cada especialidad. Todos los empleados y 
obreros serán de libre nombramien to y remoción del Sub-
con t ra t i s t a y todos los gastos que ese personal ocasione co-
r r e r á n por cuen ta del mismo, con las salvedades que pue-
da t r ae r consigo lo es t ipulado sobre nuevas prestaciones 
sociales y a u m e n t o de jo rna les en la cláusula sobre "Sa la -
rios y prestaciones sociales". No obs tante , el Subcon t ra t i s -
ta quedará obligado a remover cualquier empleado u obre-
ro cuando los Ministerios de Just ic ia y Obras Públicas lo 
soliciten, sin que estos t engan que dar al respecto explica-
ción a lguna. 

Cláusula quinta . Salarios y prestaciones sociales. El Sub -
con t ra t i s t a debe obligarse a cumplir por su cuenta y a su 
costa con todas las leyes sociales vigentes en la f echa de 
este cont ra to , siendo de su cargo el pago exclusivo de las 
prestaciones sociales que és tas establecen en favor de los 
t r a b a j a d o r e s que emplee én la ejecución de las obras ob-
je to del mismo. 

Las nuevas pres taciones sociales que en t r a r en en vigen-
cia después de dicha fecha , serán de cuenta del Gobierno. 
Igua lmen te en el caso de que por ley o disposición del 
Gobierno Nacional, o por cualquier acto de au tor idad , el 
jo rna l básico obligatorio se aumente , dicho a u m e n t o se rá 
por cuenta del Gobierno. En caso de que ocurr ieren tales a u -
mentos se procederá a e laborar un acta que contemple y 
reconozca el alza correspondiente a salarios y prestaciones, 
a compañada de los comprobantes del caso, ac ta que será 
suscri ta por el In t e rven to r y el Depa r t amen to , y requer i rá 
para su valides de la aprobación de los Ministerios de J u s -
ticia y Obras Públicas. 

P a r á g r a f o . Las leyes sociales vigentes en la f echa de este 
con t ra to r e fe ren tes a la san idad de los t r a b a j a d o r e s las 
cumpl i rá el Subcont ra t i s t a ciñéndose en un todo a la re-
g lamentac ión dada al respecto por la Gobernación del Hui -
la, quien podrá cont ro lar y supervigi lar el cumpl imiento 
de dichas disposiciones. 

Cláusula sexta. Adquisición de zonas, servidumbres y pa-
go de perjuicios. El In te rven to r , con la colaboración del De-
p a r t a m e n t o y ra t i f icac ión del D e p a r t a m e n t o Adminis t ra t i -
vo de Servicios Generales , adqui r i rá a nombre del Gobierno, 
los te r renos necesarios, pa r a las obras, ya sea median te 
arreglos amigables o como consecuencia de expropiaciones 
decre tadas por au tor idades competentes . Las escr i turas de 
compra se ex tende rán a favor del Gobierno. Los cont ra tos 
que se celebren con este f in, deberán l lenar los requisitos 
exigidos por las leyes pa ra esta clase de convenios. 

I g u a l m e n t e el I n t e rven to r ha rá , con la cooperación del 
D e p a r t a m e n t o y aprobación de los Minister ios de Jus t ic ia 
y Obras Públicas, los arreglos necesarios pa ra el pago de 
perjuicios a terceros, cuando estos perjuicios no se deban 
a negligencia o descuido del D e p a r t a m e n t o pues en estos ca -
sos tales pagos los ; h a r á el D e p a r t a m e n t o por su cuen ta y 
con sus propios fondos. Las sumas de dinero que se requie-
ran p a r a dar cumpl imien to a lo acordado én esta cláusula, 
en lo que corresponda--al Gobierno, podrán tomarse de los 
fondos des t inados a este cont ra to . 

Cláusula sépt ima. Plazo para iniciar y terminar las obras 
y vigencia del contrato. El D e p a r t a m e n t o da rá comienzo a 
las obras objeto de este con t r a to o ab r i r á las licitaciones 
del caso den t ro de los quince (15) días s iguientes al de su 
per fecc ionamiento y las rea l izará en el o rden indicado en 
los p lanes de t raba jo- que acuerde con el In te rven tor , en 
v i r tud de lo es t ipulado en la c láusula sobre "P lanes d e t r a -
ba jo" del mismo. La fecha de iniciación de los t r a b a j o s 
queda rá consignada en. un ac t a suscri ta por el In t e rven to r 
y el D e p a r t a m e n t o de la cual env ia rán sendas copias a la 
Gobernación, al Director G e n e r a l de Prisiones del Minis te-
rio de Jus t ic ia y al Jefe de la R a m a de Ingenier ía del Mi-
nis ter io d e Obras Públicas. 

Este con t r a to t e r m i n a r á el 31-de diciembre de 1968. Este 
plazo se cons iderará suspendido en el caso de que no se 
haya inver t ido en dicha f echa la to ta l idad de los fondos 
apropiados. � > 

Cláusu la octava. P l anes de t r aba jo . Las obras obje t to de 
es te con t r a to se l levarán a cabo de conformidad con los 
p lanes de t r a b a j o que se h a r á n previamente . Antes de p r in -
ciDiar cada obra el I n t e rven tp r y el D e p a r t a m e n t o acorda-
r á n el p l an de t r a b a j o s que se deberá real izar d u r a n t e el 
per íodo de la ejecución, y lo cons ignarán en ac tas que el 
I n t e rven to r env ia rá o p o r t u n a m e n t e a la Dirección Gene ra l 
de Prisiones del Minis ter io de Jus t ic ia y a la División de 
In t e rven to r í a s del Ministerio de Obras Públicas, las cuales 
las a c e p t a r á n o les h a r á n las observaciones que est imen 
convenientes d e n t r o de los diez (10) días siguientes a aquél 
en que las reciban. 

Si d u r a n t e este t i empo no se hiciere n ingún reparo a los 
oían es de t r aba jo , éstos se cons iderarán , aprobados. El De-
p a r t a m e n t o o el I n t e rven to r rev isarán per iódicamente los 
refer idos planes. El control del cumpl imiento de los re fe r i -
dos p lanes- lo l levará la-Dirección Genera l de Pr i s iones 'de l 
Minister io de Jus t i c i a y la División de In te rven to r í a s del 
Ministerio de Obras Públicas con los in formes mensuales 
que el In t e rven to r y él D e p a r t a m e n t o quedan obligados a 
remi t i r d e n t r o de los pr imeros cinco (5) días de cada uno 
dé los meses ca lendar ios que s igan a aquél en que se in i -
cien los t r aba jos . 

En esos in formes mensua les se a n o t a r á la can t idad de 
obra e jecutada, en cada renglón-y el .valor, así como los pre-
supuestos correspondientes a- los meses que f a l t en p a r a t e r -
m i n a r .los respectivos plan'es de traba-jo. . . . 

Cláusula novena. Obras, mal ejecutadas. El Súbcori t raf is-
tá deberá obligarse a r ehace r a sus propias .expensas cual -
quier t r a b a j o u obra que resul te mal e jecu tada a juicio 
Hoi Tnfowpnf.nr Si pi Rnhr.nrit.rat.ist.P). no esfcnvi&re de acuer -

do con la decisión del In t e rven to r se procederá de c o n f o r -
midad con lo est ipulado en la cláusula sobre "Supervig i lan-
cia del contrato", ' del presente documento. 

Cláusula décima. Daños o destrucción de obras. Son de 
cargo del Gobierno las reconstrucciones o reparac iones de 
las obras provenientes de daños ocasionados por fuerza m a -
yor o caso for tui to , como huracanes , ter remotos , incendios, 
guerra , e tcétera . El carác te r de esos daños se es tablecerá 
t a n pronto cesen las causas que los ocasionaren, en a c t a 
suscr i ta por el In t e rven to r y el Subcont ra t i s t a . El Subcon-
t ra t i s t a se obliga a e jecu ta r por su cuen ta y a su costa d i -
c h a s reparac iones o reconstrucciones, si por su culpa p a -
sa ie un período de veinte (20) días de sucedidas las c a u -
sas que impongan la ejecución de a lguno o algunos de esos 
t r aba jos sin l evan ta r las correspondientes actas. 

También se deberá comprometer � el Subcont ra t i s ta a h a -
cer por su cuenta y a su costa las reparaciones, así como 

las reconstrucciones que provengan de daños ocurridos en 
la construcción, o en u n lapso de dos (2) años contados a 
par t i r de la fecha del recibo de las obras, cuando esos d a -
ños. fue ren mot ivados por causas imputables al S u b c o n t r a -
tista, tales como deficiencia en la construcción, mala cal i-
dad de los mater ia les , e tcétera . 

Cláusula déc imapr imera . Facultad para subcontratar Los 
subcont ra tos parciales o totales que celebre el D e p a r t a m e n -
to pa ra la ejecución de las obras a que se ref iere este con-
t ra to , deben ser ad jud icados m e d i a n t e el s istema de l ic i ta-
ción, de acuerdo con las no rmas vigentes en el D e p a r t a -
men to sobre con t ra tos adminis t ra t ivos y con sujeción igual -
m e n t e a las Leyes 4» de 1964 y 36 de 1966, teniendo en cuen -
ta la conveniencia de ad jud ica r los a quienes por concurso 
hubieren obtenido la elaboración de los planos respectivos y 
requieren pa ra su validez de la posterior aprobación de los 
Minister ios de Just ic ia y Obras Públicas. Las obras que t e n -
ga c o n t r a t a d a s el D e p a r t a m e n t o en el momen to de f o r m a -
lización del presente documento, podrán con t inuar desar ro-
llándose con los mismos Cont ra t i s tas , previa aprobación de 
los Minister ios citados. 

P a r á g r a f o primero. En los subcont ra tos que celebre el 
D e p a r t a m e n t o en vir tud de lo acordado en la presente c láu-
sula debe aparecer c l a r amen te est ipulado que dichos sub-
cont ra tos se en t ienden celebrados den t ro de los t é rminos 
de este con t r a to y ba jo la exclusiva responsabil idad del 
Depa r t amen to , que el Gobierno t iene derecho de t e r m i n a r 
el presente con t ra to y declarar sin n ingún valor el subcon-
t r a t o y que el Subcon t ra t i s t a no t iene, en n ingún caso, d e -
recho a r ec l amar indemnización o perjuicios, ni a i n s t a u -
r a r acciones cont ra el Gobierno por esa causa. 

P a r á g r a f o segundo. En el caso de que el D e p a r t a m e n t o 
decida llevar a cabo to ta l o pa rc i a lmen te la construcción 
de las obras por adminis t rac ión directa, el. Gobierno p a g a -
rá m e n s u a l m e n t e las cuen ta s de gastos que presente el D e -
p a r t a m e n t o deb idamente comprobadas y aprobadas por el 
In te rven tor , sin incluir suma, a lguna por concepto de a d -
minis t ración. La f o r m a de ejecución de la obra por a d m i -
nis t rac ión directa del D e p a r t a m e n t o requiere la previa 
aprobación del Gobierno. 

Cláusula déc imasegunda. Cesión del contrato. El D e p a r t a -
men to no podrá ceder el p resente con t ra to a persona a l -
guna n a t u r a l o jurídica, nac ional o ex t r an j e r a , sin el con-
sen t imien to de los Minister ios de Just icia y Obras Públ i -
cas pudiendo estos reservarse las razones que t engan p a r a 
negar la cesión. 

Cláusula déc imatercera . Precios unitarios. Con las salve-
dades a que de lugar lo es t ipulado en la cláusula sobre 
"Fi jac ión de precios no previstos y r e a j u s t e de precios u n i -
ta r ios" de este contra to , el Gobierno paga rá al D e p a r t a -
men to las obras que este se compromete a e jecu ta r en v i r -
tud del presente documento , a los precios que se f i j en en 
los subcont ra tos celebrados de acuerdo con lo previsto en 
la cláusula déc imapr imera de este convenio. 

Cláusula déc imacuar t a . Fijación de precios no previstos 
y reajuste de precios unitarios. Los precios no previstos en 
los subcont ra tos pa ra obras que sea necesar io e jecu ta r a 
juicio del In te rven tor , se rán acordados en t re éste y el S u b -
con t ra t i s t a an te s de la ejecución de esas obras y se h a r á n 
cons tar en ac ta s que requer i rán p a r a su validez del c o n -
cepto favorable de la Dirección Genera l de Prisiones del 
Ministerio de Jus t ic ia y del J e fe de la R a m a de Ingen ie r í a 
del Ministerio de Obras Públicas. D u r a n t e el desarrol lo d e 
este contra to , el Subcon t ra t i s t a podrá solicitar r e a j u s t e de 
los precios uni tar ios estipulados, s iempre que e l - S u b c o n t r a -
t is ta h a y a e jecu tado obra en los í tems por r ea ju s t a r , cuya 
cuan t í a no sea inferior al veinte por ciento . (20%) del va lor 
total c o n t r a t a d o en dichos í tems y siempre que las varia-
ciones en los costos modi f iquen estos precios un i ta r ios p o r 
exceso o por défecto en m á s de un diez por ciento (10%). 

Para- ver i f icar este cómputo se t o m a r á n como base el a n á -
lisis de dichos precios uni tar ios en la fecha de la f i na l i z a -
ción del subcont ra to y la l ista de precios de mate r ia les b á -
sicos en la m i s m a fecha, análisis y lista que se a c o m p a ñ a n 
como anexo del subcont ra to . Igualmente, se a c o m p a ñ a r á ' a 
este, como anexo el presupuesto de la obra respectiva. Al 
hacerse la solicitud de rea jus te , el Subcont ra t i s t a o el D e -
p a r t a m e n t o comprobarán la variación en el' precio de los 
mate r ia les y jornales med ian te la presentación de los � r ec i -
bos de c o m p r a de los respectivos elementos en la f echa d e 
la solicitud. 

Pa rág ra fo . Es tudiados los nuevos precios uni tar ios con 
base en las est ipulaciones f i j a d a s en esta cláusula d ichos 
rea jus tes se cons ignarán en ac t a f i r m a d a por e l . I n t e r v e n -
tor y el Subcon t ra t i s t a , ac ta en la cual se .'incluirán' los a n á -
lisis just i f icat ivos y a la cual se a c o m p a ñ a r á n los c o m p r o -
ban te s respectivos. Tales ac tas requieren pa ra su val idez 
de la aprobación del Director Genera l de Prisiones del M i -
nister io de Jus t ic ia y del J e fe de la r a m a de Ingenier ía de l 
Minis ter io de Obras Públicas. 

Los precios r e a j u s t a d o s empezarán a regir desde la f e c h a 
en que el Subcont ra t i s ta , según el caso, haga la r e spec t iva 
solicitud deb idamen te de ta l lada , y comprobada . 

P a r á g r a f o . Los r ea ju s t e s .anter iores"no a l t e r a rán en n i n -
gún caso- el valor to ta l del cont ra to . 

Cláusula déc ímaquin ta . Valor "del contrato y fondos p a r a 
"atenderlo. El. valor d e este contra to , f i j ado de acuerdo con 
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la apropiación p a r a 1968, que ade lan te se d e t e r m i n a ' e s de | 
quinientos mil pesos ($ 500.000.00) moneda corriente, suma 
que se atenderá, con cargo, a la siguiente Imputac ión pre-
supues tad Capí tulo 1030, P rog rama 1251. Construcción, t e r -
minac ión y dotación de cárceles en el país, Art ículo 10261, 
Proyecto 9 -La P l a t a - del Presupues to Nacional vigente. T e -
n iendo en cuen ta lo an ter ior el Gobierno se obliga a pedir 
a la C o n t r a l o n a Genera l de la República que i eserve con 
dest ino a este con t ra to la s u m a de quinientos mil pesos 
(S 500.000.00) moneda corr iente. 

El D e p a r t a m e n t o inver t i rá esta suma en la construcción 
mencionada asé como las par t idas que se apropien poste-
r iormente pa ra este mismo fin y has ta la te rminac ión de 
la obra. 

Cláusula décimasexta . Anticipo de fondos. El Gobierno 
� an t i c ipa rá al D e p a r t a m e n t o den t ro de los veinte (20) dias 
siguientes al peí feccionamiento de este contra to , la can t i -
dad de ciento veinticinco mil pesos ($ 125.000.00) moneda 
corriente. El D e p a r t a m e n t o se obliga a m a n e j a r dichos fon-
dos por medio de una cuenta banca r i a abier ta con ca rác te r 
oficial y en f o r m a tal que los cheques que se giren con ca r -
go a ella necesi ten para ser pagados del visto bueno del 
In terventor . 

Cláusula déc imasépt ima. Forma de pago. Den t ro de los 
quince (15) días siguientes a cada uno de los meses calen-
darios que sigan a aquel en que se inicien los t raba jos , el 
In terventor e fec tua rá recibos parciales de las obras e jecu-
tadas y procederá a hacer las correspondientes l iquidacio-
nes. El Gobierno pag?4'á al D e p a r t a m e n t o el valor de 
esas l iquidaciones median te cuentas deb idamente legali-
zadas. 

Pa rág ra fo . La demora de un mes en los pagos, efi la 
fo rma acordada en esta cláusula, no autor iza al Depa r t a -
mento a suspender los t r aba jo s ni a reducirlos a menor es-
cala de la que corresponda con arreglo al plazo en que de-
ben te rminarse . Si esto sucede, el Gobierno podrá cadu-
car este con t r a to con base en lo acordado al respecto en 
la cláusula sobre "Caducidad del contra to" , del mismo. 

Cláusula décimaoctava. Sujeción de los pagos a las apro-
piaciones presupuéstales. Los pagos que él Gobierno se 
compromete a hacer al D e p a r t a m e n t o en vir tud de este 
contrato, quedan su je tos a las apropiaciones que pa ra ta l 
fin se h a g a n en los' presupuestos mencionados en la c láu-
sula sobre "Valor del con t ra to y fondos pa ra a tender lo" , 
del mismo, y en los respectivos decretos de repar to . 

Cláusula déc imanovena . Contabilidad y estadística. El 
subcont ra t i s ta queda obligado a permi t i r al In te rven to r 
el examen de la contabi l idad que lleve de las obras obje-
to de este cont ra to , de la cual r end i rá a la Dirección G e -
neral de Pr is iones del Ministerio de Jus t ic ia los resúmenes 
estadísticos en los formular ios que dicho Minister io le su -
ministre. 

También queda el subcontra t i s ta compromet ido a en t re -
gar al In te rven to r con des t ino a los Minister ios de Jus t i -
cia y Obras Públicas, una relación de todos los gastos que 
ocasione la construcción de dichas obras, a compañada de 
los respectivos compiobantes . Con lo j u s t a m e n t e acep ta -
ble de esa relación, la Dirección Genera l de Prisiones del 
Ministerio de Just ic ia l levará la cor respondiente contabi -
lidad de costos, con el f in de que pueda in fo rmarse si los 
precios uni tar ios que se estipulen en los subcont ra tos y los 
que se f i jen en vir tud de lo acordado en la cláusula sobre 
"Fijación de precios no previstos y r ea ju s t e de precios uni -
tar ios" es tán de acuerdo con la realidad. 

Pa rágra fo . La In te rven to r i a re lac ionará los gastos que 
no cargó en la contabi l idad de costos, con las razones que 
tuvo para omitirlas. 

Cláusula vigésima. Terminación del contrato por volun-
tad del Gobierno. El Gobierno, por medio de resolución, 
podrá t e r m i n a r el presente con t ra to por cualquier causa 
que a su juicio h a g a necesar ia ta l de terminación, dando 
aviso al D e p a r t a m e n t o con sesenta (60) dias dé an t ic ipa-
ción. El D e p a r t a m e n t o renuncia expresamente a r ec lamar 
perjuicios o indemnizaciones por esta causa. En caso de 
que el D e p a r t a m e n t o celebre subcontra tos , el subcon t ra -
tista t endrá derecho a que se le liquiden y paguen las obras 
e jecutadas al precio estipulado, y a que se le reconozca el 
costo de c u a n t o h a y a a lcanzado a realizarse de las obras 
que queden inconclusas al dictarse la refer ida Resolución. 

Además si el subcont ra t i s ta lo solicita al Depa r t amen to , 
éste se obliga a comprar le , a precio de costo, los c a m p a -
mentos provisionales en servicio y en construcción, asi co-
mo los mater ia les des t inados a las obras, que tuviere en 
existencia, s iempre que las can t idades de esos mater ia les 
no sean superiores a las que se necesiten pa ra t e rmina r el 
plan de t r aba jo s que esté l levando a cabo. S i excediere, el 
sobrante no será comprado por el Depar t amen to . 

En ta l vir tud, el In te rven to r y el subcont ra t i s ta l evan ta -
rán un acta en la cual h a r á n constar todas las obras e je-
cutadas con sus correspondientes precios, el costo de los 
campamentos y el de los materiales, así como el costo que 
corresponda a lo e jecu tado de las obras inconclusas. Tales 
costos se deducirán de los comprobantes que se juzguen 
necesarios. Dicha acta será enviada al Ministerio de Jus -
ticia para su aprobación previo d ic tamen favorable de la 
In terventor ia . 

Cláusula vigésimaprimera. Fuerza mayor. En la ejecución 
de este cont ra to , el D e p a r t a m e n t o no será responsable de 
las demoras ocas ionadas por guerra, turbación del orden 
público, o por cualquier o t ra causa de fuerza mayor fue ra 
del control del Depa r t amen to , casos en los cuales se con-
siderará suspendido el plazo del contra to . 

Cláusula vigésimasegunda. Caducidad del contrato. El Go-
bierno podrá declarar caducado el presente con t r a to por 
medio de resolución en los siguientes casos: 

ai Si el D e p a r t a m e n t o no da principio a los t r a b a j o s 
dent ro del plazo f i j ado para su iniciación en el presente 
con t ra to o no los t e rmina en el plazo previsto en la c láu-

- sula sobre "Plazo pa ra iniciar y t e rmina r las obras y vi-
gencia del cont ra to" . 

b . Si el avance de los t r aba jos no fuere sa t is factor io por 
culpa imputab le al Depa r t amen to . 

c) Si la ca l idad-de las obras qué ejecute el D e p a r t a m e n -
t o no fuere aceptable por el Ministerio de Jus t ic ia . 

d) Si iniciados los t r aba jo s se suspenden sin causa jus t i -
f icada por u n t é rmino mayor de t r e in ta (30) días. 

e) P o r m a l a organización de los t r aba jo s en cualquiera 
de sus dependencias , s iempre que a juicio del Ministerio de 
Jus t ic ia esa mala organización sea de ta l magn i tud que 
afec te la obra en su pa r t e esencial. 

f) Si el D e p a r t a m e n t o f a l t a r e al cumpl imiento de a lguna 
de las obligaciones que con t rae por medio del presente con-
t r a to por culpa que le sea imputable . En caso de que el Go-
bierno declare la caducidad de este contra to , el D e p a r t a -
men to le en t regará i n m e d i a t a m e n t e los dineros que haya 
recibido de él y no hubiere invert ido en las obras. E jecu to-
r iada la resolución de caducidad, este con t ra to quedará 
def in i t ivamente t e rminado y se procederá a su l iquida-
ción conforme a lo previsto en el mismo. El D e p á r t a m e n t o 
0 el subcont ra t i s ta no t end rá derecho á n inguna indemni -
zación, y solo se le reconocerá la par te dé las obras e jecu-
t a d a s de acuerdo con las est ipulaciones con t rac tua les y el 
valor de ellas correspondiente que no se le hubiere cubier-
to. La liquidación def ini t iva solo requer i rá pa ra su validez 
de la aprobación de los Minister ios de Just ic ia y Obras P ú -
blicas, previo concepto de la Dirección Genera l de Prisio-
nes del Ministerio de Just icia . 

Cláusula vigésimatercera . Supervigi lancia del contra to . El 
Ministerio de Jus t ic ia c o n j u n t a m e n t e con el Ministerio de 
Obras Públicas, e je rcerá la supervigilancia del cumpl imien-
to de las obligaciones del Depa r t amen to , en el caso de que 
éste e jecutare d i rec tamente las obras ma te i i a del contra to , 
por medio de un In t e rven to r que n o m b r a r á con tal fin. 

Las sumas de dinero que se requieren para pagar sueldos 
y demás gastos de dicha supervigi lancia podrán tomarse 
de los fondos des t inados a este con t ra to o de los que se 
apropien pa ra sueldos y gastos de in terventor ias en el p resu-
puesto Nacional de la vigencia en curso. Si las obras las 
e jecu ta re el D e p a r t a m e n t o por medio de subcontratos , los 
gastos que d e m a n d e la supervigi lancia del Minis ter io de 
Jus t ic ia y del Ministerio de Obras Públicas se t o m a r á n de 
las s u m a s que se apropien pa ra sueldos y gastos de in te r -
ventorias en el Presupues to Nacional de la vigencia en cur-
so, y en este caso se facu l t a al D e p a r t a m e n t o pa ra tomar 
de los fondos del contra to , pa ra a t ende r los gastos de in-
terventor ia que a él corresponda, el cinco por ciento (5%) 
de su valor, que cobrará por medio de u n a cuen ta que pa -
sa rá el- Secretar io de Obras Públ icas al Tesorero Genera l 
del D e p a r t a m e n t o a c o m p a ñ a n d o copia de este convenio y 

1 quedando dicho Tesorero autor izado p a r a hacer el pago. 
El valor r e su l t an te del cinco por ciento (5%) se llevará a 

una cuen ta especial que se l l amará In te rven to r ias - C o n t r a -
tos con los Minister ios de Jus t ic ia y Obras Públicas, con-
t r a la cual solo podrá girar el Secre tar io de Obras Públicas 
pa ra cubrir los gastos ya anotados . Además de velar por los 
intereses de la Nación y de obtener que el D e p a r t a m e n t o 
se c iña a las obligaciones cont ra ídas , el In t e rven to r c u m -
pl i rá o p o r t u n a m e n t e con los deberes que le impone este 
cont ra to , y t e n d r á las a t r ibuciones que le as ignen tales Mi-
nisterios y las s iguientes: 

a) Resolver las consul tas que le formule el D e p a r t a m e n -
to y hacer le las observaciones que est ime convenientes. 

b) En tende r se con las au tor idades o con o t ras ent idades 
o personas, cuando el D e p a r t a m e n t o se lo solicite, p a r a 
resolver los problemas que puedan afectar- las obras. 

c) Hacer o p o r t u n a m e n t e en nombre del D e p a r t a m e n t o los 
arreglos necesarios en los asuntos relacionados con zonas 
y se>vidumbres ; p a r a las" vías, de conformidad con lo esti-
pulado al respecto en la cláusula sobre "Adquisición de zo-
nas, servidumbres, y pago de perjuicios", de este cont ra to . 

d) Velar por el cumpl imiento de los planes de t r a b a j o a j 
que se ref iere la cláusula sobre "Planes de t r aba jo" , de este 
convenio. 

e) P rac t i ca r inspecciones cont inuas a las obras. 
f) Aceptar o rechazar o p o r t u n a m e n t e las cuen tas que 

pase el D e p a r t a m e n t o en vir tud de lo acordado en la c láu-
sula sobre " F o r m a de pago", de este convenio. 

g) Vigilar la contabi l idad y estadíst ica ten iendo en cuen-
ta lo est ipulado en este respecto en la cláusula sobre "Con-
tabi l idad y estadíst ica", de este cont ra to . 

h) Inspeccionar los mater ia les que se utilicen en las obras 
con el f in de rechazar los que no t engan las especificaciones 
que les corresponden. 

ii Verif icar que los subcont ra t i s tas m a n t e n g a n en las 
obras el equipo a que sé hace referencia en las cláusulas 
sobre "Enseres de of icina y equipo para las obras" en per-
fec tas condiciones de servicio, e i n fo rmar al D e p a r t a m e n t o 
y a la Dirección Gene ia l de Prisiones del Minister io de 
Just icia cuando a lguna de estas un idades fue re re t i rada 
del lugar de los t raba jos , o cuando alguna unidad p e r m a -
neciere más de t re in ta (30) días fue ra de servicio por r a -
zón de daños, sin que sea sust i tu ida por el subcont ra t i s ta . 

j) Comprobar que se verif iquen todos los análisis de la-
boratorio que sean necesarios para el adecuado estudio de 
las obras, de t e rmina r cuáles mater ia les pueden aceptarse y 
cuáles no deben ser usados en de te rminados t raba jos , y pro-
poner al Ministerio de Just icia la modificación de las espe-
cificaciones que es t ime conveniente, cuando d icha modif i -
cación sea impuesta por la na tu ra leza de los mater ia les . 

Como obligación especial el In te rven to r t endrá la de in-
formarse sobre los costos reales de los mate r ia les que en-
t ren en las obras objeto de este contra to , con el f in de que 
pueda comunicar al Minister io si los valores que sirvieron 
de base pa ra f i j a r los precios uni tar ios estuvieron bien o 
mal de terminados . T a n t o el In te rven to r como el Depa r t a -
men to y el subcont ra t i s ta quedan obligados a pres tarse m u -
tua ayuda pa ra el desempeño de sus func iones y cumpli-
miento de sus obligaciones, y a- suminis t ra rse rec íprocamente 
los da tos e in formes que se soliciten. 

Las divergencias que ocur ran en t re el In t e rven to r y el 
D e p a r t a m e n t o o los subcont ra t i s tas serán dir imidos por el 
Ministerio de Just ic ia c o n j u n t a m e n t e con el Ministerio de 
Obras Públicas. 

Cláusula v igés imacuar ta . Liquidación del contrato. La li-
quidación def in i t iva de es te con t r a to se h a r á en t re el I n -
terventor y el D e p a r t a m e n t o de conformidad con lo es t ipu-
ládo en esta cláusula, y requer i rá p a r a su validez de la ap ro-

bación del Minister io de Just ic ia y del Ministerio de Obras 
Públicas. 

Los saldos que puedan corresponder al D e p a r t a m e n t o en 
virtud d e d icha liquidación, los paga rá el Gobierno d e n t r o 
de los t r e in ta (30) días siguientes a aquel en que el De-
p a r t a m e n t o presente la cuen ta íespect iva j u n t o con los si-
guientes documentos : 

a) Copia de las ac ta s y cuentas de cobro correspondientes 
a los recibos mensuales de la obra, incluyendo lo re fe ren te 
a la úl t ima en t rega de t r aba jo . 

b) Un in fo rme- resumen de los presentados en cumpli-
miento de lo acordado en la cláusula sobre "Contabi l idad y 
estadist ica", con el cómputo deta l lado de la obra e j ecu ta -
da, de sus precios uni tar ios y de los valores parciales que 
íesul ten al apl icar esos precios. 

c) Un cer t i f icado expedido por el Director Genera l de P r i -
siones del Ministerio de Just icia, en el cual consten los si-
guientes hechos : 

1) Que las obras h a n sido e jecu tadas a sat isfacción del 
Ministerio de Just ic ia . 

2) Que el D e p a r t a m e n t o ha cumplido con todas y cada 
una de las obligaciones con t ra ídas en este convenio. 

3) Un cer t i f icado de los Juzgados del T r a b a j o del Circui-
to en donde se h a y a n ade l an t ado las obras, en el cual cons-
te que no hay reclamos pendientes sobre salar-ios y pres ta -
ciones sociales de los empleados y obreros que h a y a n teni-
do a su servicio el D e p a r t a m e n t o o los subcontra t i s tas , o el 
a f i anzamien to a n t e la respectiva Ofic ina del T r a b a j o pa ra 
que el D e p a r t a m e n t o o el subcont ra t i s ta respondan por los 
reclamos pendientes en caso de que los hubiere. 

Pa rág ra fo . La liquidación def ini t iva del con t r a to será 
aprobada una vez que se presenten los documentos e n u m e -
rados en esta cláusula por medio de u n a providencia del 
Ministerio de Just ic ia y del Ministerio de Obras Públicas. 

Cláusula vigésimaquinta . Validez del contrato. Conforme 
a lo dispuesto en el ar t ículo sesenta (60) del Decreto qui-
n ientos c incuenta (550) de mil novecientos sesenta (1960), 
este con t r a to se ext iende en papel común, no causa impues-
to ni derecho alguno, y será publicado en el Diario Oficial 
como en el periódico oficial del D e p a r t a m e n t o del Hui la . 
De acuerdo con la n o r m a c i tada el D e p a r t a m e n t o no está 
obligado a otorgar f ianza para ga ran t i za r el cumplimiento, 
y el con t r a to so lamente requiere pa ra su validez por p a i t e 
del Gobierno, la f i rma de los señores Ministros de Jus t ic ia 
y Obras Públicas, el registro en el Ministerio de Hacienda 
y Crédi to Público y la expedición del cer t i f icado de rese r -
va de fondos por la Contra lor ía Genera l de la República, y 
por pa r t e del D e p a r t a m e n t o de la f i rma del señor Gober -
nador del Huila. 

P a r a constancia se f i rma a n t e testigos a los diez y ocho 
(18) dí^s del mes de abril de m i l ' novecientos sesenta y 
ocho (1968). 

El Gobierno, Darío Echandia, Minis t ro de Jus t ic ia . 

República de Colombia. Ministerio de Jus t ic ia . Minis t ro. 

Bernardo Garcés Córdoba, Minis t ro de Obras Públicas. 

República de Colombia. Ministerio de Obras Públicas. Des-
pacho del Ministro. 

El Depar t amen to , Max Duque Palma, Gobernador . 

República de Colombia. D e p a r t a m e n t o del Huila. Gober -
nación. 

Visto bueno. 

República de Colombia. Ministerio de Just icia . Ofic ina J u -
rídica. Abogado Jefe . 

Rafael Acosta Guzmán, Asesor jurídico. 

El suscrito J e f e de la División de Presupues to del Minis-
terio de Just icia , hace cons ta r : Que den t ro del - Presupues-
to de la vigencia fiscal de 1968 existe apropiación suf ic ien-
te pa ra a t ender al pago del presente contra to . 

Repúbl ica de Colombia. Ministerio de Just ic ia . Dirección 
de Presupuesto. 

José María Valdeblánquez, J e fe de la División de Presu-
puesto. 

Aprobado. Resolución del Consejo de Ministros de agosto 
5 de 1949 y Decreto legislativo n ú m e r o 1675 de 1964, a r -
tículo 128. Resolución número 1417 de mayo 27 de 1960. 

Rafael Arangro T., Director Nacional del Presupuesto. 

Ministerio de Hacienda y Crédito Público. Dirección del 
Presupuesto . Registro n ú m e r o 551. Bogotá, mayo 21 de 1968. 

Contrato Adicional entre el Gobierno Nacional y el Depar-
tamento de Caldas sobre asistencia de menores en la Casa 

de Menores "La Linda". 

E n t r e los suscritos, Dar ío Echandia , mayor de edad, ve-
cino de Bogotá, con cédula de c iudadanía número 38 de Bo-
gotá, quien obra a nombre de- la Nación, en su carác ter de 
Minis t ro de Just icia y en ejercicio de la autorización que 
le conf iere la Ley 83 de 1946 y el Decreto-ley númer o 3220 
de 1963, por una par te , que en ade lan te se denomina rá el 
Gobierno, y Gui l lermo Isaza Mejía, mayor de edad y veci-
no de M'anizales, cedulado en Manizales ba jo el número 
1198200, obrando en nombre y representación del Depa r t a -
men to de Caldas, deb idamente autor izado por la O r d e n a n -
za número 19 de 1965 en su ar t ículo 2?, por la o t ra par te , 
que en el curso de este documen to se l l amará el Departa-
mento, h a n convenido en modif icar las c láusulas "Pr imera . 
Objeto del contrato. Tercera . Obligaciones del Gobierno. 
Cuar t a . Valor del contrato y fondos para atenderlo, y: Q u i n -
ta . Forma de pago", del con t r a to suscrito en t re las mismas 
par tes el 2 de agosto de 1967, las cuales quedarán así: 

Cláusula primera.' Objeto del contrato. El: objeto del pre-
sente contrato es la asistencia de ciento veinte (120) me-
nores de sexo masculino entre los doce (12) y diez y ocho 


